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ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0092376-08.2012.8.15.2001
ORIGEM: 15ª. Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Sônia Maria Araújo da Silva.
ADVOGADO: Daniel de Oliveira Rocha (OAB/PB nº 13.156).
APELADO: Unimed João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico.
ADVOGADOS: Hermano Gadelha de Sá (OAB/PB nº 8.463) e outro(s).

EMENTA: AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  E  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS.  PLANO  DE  SAÚDE.  PROCEDIMENTO  CIRÚRGICO
PARA  IMPLANTE  DE  MARCA-PASSO.  PRESCRIÇÃO  POR  MÉDICO
ESPECIALISTA.  PROCEDIMENTO  DE  EMERGÊNCIA.  EXIGÊNCIA  DE
CUMPRIMENTO DO PRAZO CONTRATUAL DE CARÊNCIA DE VINTE E
QUATRO  MESES  PARA  A  REALIZAÇÃO  DA  CIRURGIA  REQUERIDA.
ILEGALIDADE  DA  CONDUTA  DA  COOPERATIVA  MÉDICA.
INTELIGÊNCIA DO ART. 12, V, C, DA LEI Nº. 9.656/98. CONFIRMAÇÃO DA
ANTECIPAÇÃO  DOS  EFEITOS  DA  TUTELA.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
APELAÇÃO  DA  AUTORA.  DANOS MORAIS.  RECUSA QUE AGRAVA A
SITUAÇÃO DE AFLIÇÃO DO PACIENTE.  COMPENSAÇÃO PECUNIÁRIA
DEVIDA. PRECEDENTES DO STJ. PROVIMENTO DO APELO.

Excepcionando a regra de que o mero inadimplemento contratual não gera dano
moral, o STJ possui firme entendimento no sentido de que a negativa indevida da
operadora de plano de saúde gera direito à indenização, posto que agrava a situação
daquele que se encontra em abalo psicológico e com a saúde debilitada.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
n.º 0092376-08.2012.8.15.2001, na Ação de Obrigação de Fazer e Indenização por
Danos Morais em que figuram como Apelante Sônia Maria Araújo da Silva e como
Apelada Unimed João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação  e  dar-lhe
provimento.

VOTO.

Sônia  Maria  Araújo  da  Silva interpôs  Apelação contra  a  Sentença
prolatada pelo Juízo da 15ª. Vara Cível da Comarca desta Capital, f. 123/126-v, nos
autos  da Ação de Obrigação de Fazer  e  Indenização por  Danos Morais  por  ela
ajuizada em desfavor da  Unimed João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico
que  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido,  confirmando  a  antecipação  dos
efeitos da tutela, condenando a Apelada à obrigação de arcar com as despesas do



procedimento cirúrgico para a implantação de marca-passo definitivo na Apelante,
ao fundamento de que a cirurgia requerida foi qualificada como de emergência, nos
termos  do  art.  35-C,  I,  da  Lei  nº.9.656/98,  por  médico  especialista,  f.  16,  não
estando  condicionada  ao  cumprimento  de  prazo  de  carência  superior  a  vinte  e
quatro horas, por vedação do art. 12, V, c, do mesmo diploma legal, abstendo-se de
condenar a Cooperativa Médica ao pagamento de indenização por danos morais, ao
entendimento de que o descumprimento contratual não gera dever de indenizar.

Em suas razões,  f.  128/135, alegou que possui direito ao recebimento de
indenização por danos morais, porquanto o ato da Cooperativa Médica ao negar
injustificadamente o custeio do procedimento cirúrgico requerido lhe causou agravo
psicológico e medo de morrer, pugnando pela reforma da Sentença.

Contrarrazoando, f. 139/147, a Apelada afirmou que agiu com observância à
Cláusula 07, do Contrato de Prestação de Serviços, f. 25/33, e que a Apelante não
provou  a  existência  de  danos  morais  passíveis  de  indenização,  pugnando  pela
manutenção da Sentença.

A  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  conhecimento  da  Apelação,  f.
156/161, abstendo-se de pronunciamento quanto ao mérito, por entender ausentes
os requisitos legais impositivos de sua intervenção, nos termos do art. 176 a 181, do
Código de Processo Civil.

É o Relatório.

A Apelação é tempestiva, f. 145, e o preparo recolhido, f. 144,  pelo que,
presentes os demais requisitos de admissibilidade previstos no CPC/73, conforme
Enunciado Administrativo nº. 02 do STJ1, dela conheço.

Reconhecida  pela  Sentença  a  ilicitude  do  ato  de  negativa  de  cobertura
contratual do procedimento cirúrgico requerido pela Apelada,  resta analisar se a
conduta da Cooperativa Médica é passível de pagamento de indenização a título de
danos morais.

Excepcionando a regra de que o mero inadimplemento contratual não enseja
dano moral, o STJ entende que a negativa indevida da operadora de plano de saúde
gera direito à indenização, posto que agrava a situação de aflição daquele que já se
encontra em condição de abalo psicológico e com a saúde debilitada2, ainda que se

1 ST,  Enunciado  administrativo  nº.  02: Aos  recursos  interpostos  com fundamento  no  CPC/1973
(relativos a decisões  publicadas até  17 de março de 2016) devem ser  exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça.

2 AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E
CIVIL. DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE PRÓTESE
NECESSÁRIA  A  PROCEDIMENTO  CIRÚRGICO.  DANOS  MORAIS.  CABIMENTO.
QUANTUM COMPENSATÓRIO. VALOR RAZOÁVEL. REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. É
abusiva a cláusula que exclua da cobertura órteses,  próteses  e  materiais  diretamente ligados ao
procedimento cirúrgico a que se submete o consumidor. Precedentes. 2. A jurisprudência do eg.
Superior Tribunal de Justiça entende ser passível de indenização a título de danos morais a recusa
indevida/injustificada  pela  operadora  do plano  de  saúde em autorizar  a  cobertura  financeira  de



trate de procedimentos não emergenciais3.

O ato ilícito praticado pela Apelada ao se negar a custear o procedimento
cirúrgico  de  implante  definitivo  do  marca-passo,  arrimado  na  cláusula  nº.  07,
Contrato de Prestação de Serviços Médicos, mesmo após a solicitação do médico
especialista,  f. 16, fundamentada nos frequentes desmaios e na disfunção cardíaca
da  Apelante, causou-lhe  dano  moral  in  re  ipsa,  segundo  o  entendimento
jurisprudencial explanado acima.

Considerando a gravidade da doença cardíaca da Apelante e que a falta da
realização  do  procedimento  cirúrgico  de  implante  definitivo  do  marca-passo,
executado apenas  após a  Decisão que antecipou os efeitos da tutela,  f.  65/65-v,
poderia levá-la a óbito, segundo atestado pelo Médico que o prescreveu, f. 16, fixo
em  R$  10.000  (dez  mil  reais)  a  compensação  pecuniária  pelos  danos  morais
suportados, valor havido por razoável pelo Superior Tribunal de Justiça para casos
análogos4.

Posto isso, conhecida a Apelação,  dou-lhe provimento para condenar a

tratamento médico. […] (STJ, AgRg no AREsp 590.457/SE, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em 08/03/2016, DJe 17/03/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  CIVIL  E PROCESSO
CIVIL. PLANO DE SAÚDE. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA À LUZ DO CONTRATO E DAS
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULAS
05 E 07 DO STJ. PROCEDIMENTOS IMPRESCINDÍVEIS AO ÊXITO DO TRATAMENTO.
EXCLUSÃO. ABUSIVIDADE. SÚMULA 83. NEGATIVA DE COBERTURA. DANO MORAL
CARACTERIZADO. REVISÃO DA CONCLUSÃO DA CORTE A QUO. ÓBICE DA SÚMULA
07 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO (STJ, AgRg no AREsp 518.621/SP, Rel.
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 15/12/2015, DJe 03/02/2016).

3 PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSUMIDOR.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE COBERTURA
SECURITÁRIA.  DANO  MORAL.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  VALOR  RAZOÁVEL  E
PROPORCIONAL.  TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA.  DECISÃO MANTIDA.  1.  A
jurisprudência do STJ pacificou entendimento no sentido de que a recusa injusta de plano de saúde à
cobertura securitária enseja reparação por dano moral,  ainda que se trate de procedimentos não
emergenciais, uma vez que gera aflição e angústia para o segurado, o qual se encontra com sua
higidez físico-psicológica comprometida, em virtude da enfermidade. Precedentes. […] (STJ, AgRg
no AgRg no REsp 1372202/PR, Rel. Ministro Antônio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em
02/02/2016, DJe 10/02/2016).

4 AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO DE SAÚDE.
PROCEDIMENTO   CIRÚRGICO   PARA   IMPLANTE  DE  MARCA-PASSO.  RECUSA
INDEVIDA.  CONCLUSÃO  DO  ACÓRDÃO  EM  SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA   CORTE.   SÚMULA   83/STJ.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO  RAZOÁVEL. […]  2.
Essa Corte possui orientação pacífica segundo a qual "é abusiva a cláusula  restritiva  de  direito
que  exclui  do  plano de saúde o custeio  dos  meios  necessários ao melhor desempenho do
tratamento" (AREsp  n.  354.006/DF,  Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 12/8/2013).
Incidência,  no  ponto,  do  óbice  da  Súmula  83/STJ.  3.   Levando-se   em   consideração   as
particularidades  do caso e os parâmetros  utilizados  por  este  Tribunal  Superior  em  situações
analógas,  verifico que a quantia indenizatória fixada em R$ 10.000, 00  (dez  mil  reais)  não  se
mostra desproporcional e sua revisão demandaria, inevitavelmente, o reexame de matéria fático-
probatória, o que é vedado pela Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça. 4. Agravo interno
improvido.  (STJ,  AgInt  no AREsp 894.279/RJ,  Rel.  Ministro  Marco Aurélio  Bellizze,  Terceira
Turma, julgado em 04/08/2016, DJe 15/08/2016).



Apelada  ao  pagamento  de  indenização  por  danos  morais  no  valor  de  R$
10.000,00  (dez  mil  reais),  corrigido monetariamente  pelo  IPCA-E,  a  contar
deste  julgamento,  acrescido  de  juros  moratórios  mensais  de  1% ao  mês,  a
partir do evento danoso, consoante Súmulas nº. 54 e 362, do Superior Tribunal
de Justiça.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 22 de novembro de
2016,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator, o Dr. Gustavo Leite Urquiza (juiz convocado para substituir o Exmo. Des.
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho)  e  o  Exmo.  Des.  João Alves da Silva.
Presente à sessão a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora
de Justiça.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


